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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBRAGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL RECAI A 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Incide o óbice da Súmula 284/STF, uma vez que a parte 
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos seriam 
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de 
decretos na peça recursal não supre a exigência constitucional. 
2. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser "possível, pela 
via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto 
regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por 
não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito 
de lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal" 
(AgInt no REsp 1.832.794/RO, rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma,  DJe de 27/11/2019).
3. Esta Corte Superior consolidou o entendimento no sentido de que 
sua missão é a de uniformizar a interpretação das leis federais, nos 
termos do art. 105 da Constituição Federal, não sendo sua 
atribuição constitucional apreciar normas infralegais, tais como 
resoluções, portarias, regimentos internos, regulamentos, que não se 
enquadram no conceito de lei federal. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBRAGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL RECAI A 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Incide o óbice da Súmula 284/STF, uma vez que a parte 
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos seriam 
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de 
decretos na peça recursal não supre a exigência constitucional. 
2. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser "possível, pela 
via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto 
regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por 
não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito 
de lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal" 
(AgInt no REsp 1.832.794/RO, rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma,  DJe de 27/11/2019).
3. Esta Corte Superior consolidou o entendimento no sentido de que 
sua missão é a de uniformizar a interpretação das leis federais, nos 
termos do art. 105 da Constituição Federal, não sendo sua 
atribuição constitucional apreciar normas infralegais, tais como 
resoluções, portarias, regimentos internos, regulamentos, que não se 
enquadram no conceito de lei federal. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Jocimar Vicente Ferreira desafiando decisão de fls. 

Documento eletrônico VDA43974273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/10/2024 20:02:28
Código de Controle do Documento: ebf8459a-d352-40a3-845e-a4b8ce872673



602/603, proferida pela Presidência desta Corte, que não conheceu do seu recurso 

especial, em face da incidência da Súmula 284/STF.

A esse decisório foram opostos embargos de declaração, os quais restaram 

rejeitados (fl. 621/623).

Inconformada, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade do referido 

óbice, pois indicou que o "código 2.4.5 do Anexo ao Decreto n° 83.080/79 classifica 

como nocivas as atividades que envolvem o trabalho com transporte manual de carga em 

área portuária, o que foi pontuado expressamente no Recurso Especial das folhas 573 a 

580" (fl. 632). Defende que, "a esse respeito, pontua-se que o Decreto 83.080 de 24 de 

janeiro de 1979 aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social" (fl. 632).

Por fim, alega que, "considerando que no Recurso Especial foram 

indicados expressamente o disposto no item 2.4.5 do Anexo II do Decreto 83.080/79, com 

respaldo no Tema 534 do STJ que classifica como nocivas as atividades que envolvem o 

trabalho com transporte manual de carga em área portuária, o presente REsp merece ser 

conhecido e provido integralmente" (fl. 633).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou contrarrazões, 

conforme certidão de fl. 643.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pelo decisório recorrido.

Tal como afirmado no decisum agravado, verifica-se que incide o óbice da 

Súmula 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 

dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam 

objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de decretos na peça 

recursal não supre a exigência constitucional.

Nesse sentido, anote-se o seguinte julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. OFENSA A ENUNCIADO SUMULAR. 
NÃO CABIMENTO. 
1. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o dispositivo legal 
violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal. 
2. Nos termos da Súmula 518 do STJ, inviável o conhecimento de 
eventual contrariedade a súmula, que, para os fins do art. 105, III, "a", da 

Documento eletrônico VDA43974273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/10/2024 20:02:28
Código de Controle do Documento: ebf8459a-d352-40a3-845e-a4b8ce872673



Constituição Federal, não se enquadra no conceito de lei federal. 
3. "De acordo com a jurisprudência do STJ, com amparo no art. 85, §11, 
do CPC/2015, são devidos honorários recursais "...quando presentes 
os seguintes requisitos cumulativos: a) decisão recorrida publicada a partir de 
18/3/2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; 
b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente 
ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação ao pagamento 
de honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto 
o recurso" (AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, julgado em 9/8/2017, DJe 19/10/2017)"(AgInt no 
AREsp n. 2.115.743/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.371.232/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma,, DJe de 7/5/2024.)
 

O Superior Tribunal de Justiça entende não ser  "possível, pela via do 

Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto regulamentar, resoluções, 

portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos administrativos 

compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição 

Federal"  (AgInt no REsp 1.832.794/RO, rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, DJe 27/11/2019).

Nessa intelecção:
 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. 
ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTAS POR MEIO DE DECRETO. TEMA 554 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. OFENSA A ATOS NORMATIVOS 
INFRALEGAIS E ENUNCIADO SUMULAR. NÃO CABIMENTO. REEXAME 
DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
constatado na hipótese. 
2. O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento da questão relativa à 
constitucionalidade do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), declarando a 
constitucionalidade da exação e a alteração de alíquotas em conformidade com 
o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), firmando a seguinte tese da 
repercussão geral (Tema 554): "O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos moldes do regulamento 
promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) atende ao princípio da legalidade 
tributária (art. 150, I, CRFB/1988)." 
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é "legal o enquadramento, 
por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, escalonadas 
em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição para 
o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 
8.212/1991)" (AgInt no AREsp n. 1.728.763/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023). 
4. Segundo pacífica orientação da jurisprudência do STJ, "nos recursos de 
fundamentação vinculada, como é o caso de recurso especial, a simples 
demonstração de insatisfação não possibilita o reexame da questão" (AgRg no 
REsp 1.478.870/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, julgado em 05/02/2015, DJ 12/02/2015). A parte recorrente, além de 
apontar o dispositivo de lei federal ofendido, deve, efetivamente, demonstrar de 
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que modo teria ocorrido tal ofensa. Incidência, por analogia, do óbice 
da Súmula 284 do STF. 
5. Nos termos da Súmula 518 do STJ, inviável o conhecimento de eventual 
contrariedade à súmula, que, para os fins do art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, não se enquadra no conceito de lei federal. 
6. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser "possível, pela via do 
Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto regulamentar, 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, III, da Constituição Federal" (AgInt no REsp 1.832.794/RO, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe 
27/11/2019). 
7. A revisão da conclusão alcançada pelo Tribunal a quo quanto ao 
enquadramento da parte agravante no grau de risco, para fins de fixação de 
alíquota da contribuição ao SAT, que ocorreu com base em elementos 
estatísticos, demandaria reexame fático-probatório dos autos, hipótese vedada 
nesta Corte Superior em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.424.056/SE, rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 16/10/2023)
 

Registre-se, ainda, que esta Corte Superior consolidou o entendimento no 

sentido de que sua missão é a de uniformizar a interpretação das leis federais, nos termos 

do art. 105 da Constituição Federal, não sendo sua atribuição constitucional apreciar 

normas infralegais, tais como resoluções, portarias, regimentos internos, regulamentos, 

que não se enquadram no conceito de lei federal.

Ademais, a simples referência ao Tema 534/STJ, nas razões do 

recurso especial, não é capaz de suprir a ausência de indicação de artigos de legislação 

federal malferidos.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOCIMAR VICENTE FERREIRA
ADVOGADOS : PHILIPI CARLOS TESCH BUZAN - ES014177

JOÃO VITOR FAGUNDES ZANELATO - ES036583
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ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOCIMAR VICENTE FERREIRA
ADVOGADOS : PHILIPI CARLOS TESCH BUZAN - ES014177

JOÃO VITOR FAGUNDES ZANELATO - ES036583
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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